PARECER N.º                , DE

 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, 

SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 247, DE 2023



De autoria do Deputado Rafa Zimbaldi, o Projeto de Lei em epígrafe proíbe no âmbito do estado de São Paulo sites de exploração de apostas de eventos esportivos bem como sua divulgação na forma que especifica, e dá outras providências.


 

Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta no período correspondente às Sessões Ordinárias de 31/03/2023 a 10/04/2023, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


Na data de 11/04/2023, a proposição foi distribuída às seguintes Comissões Permanentes: CCJR – Comissão de Constituição, Justiça e Redação; CAD – Comissão de Assuntos Desportivos e CFOP – Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento.


Na sequência do processo legislativo, vem o Projeto de Lei à análise desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para que se faça a devida apreciação quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no Artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado. 

Na qualidade de Relator designado para examinar a presente matéria e exarar o parecer por este órgão, verificamos que a proposição é de natureza legislativa, porém, quanto ao poder de iniciativa, é de competência privativa da União. Ou seja, em conformidade com o disposto no Artigo 24, XX, da Constituição Federal, compete privativamente à União legislar sobre sistemas de consórcios e sorteios.

 

Nesse sentido, a Lei n.º 13.756, de 13/12/2018, trouxe uma nova modalidade de loteria, denominada apostas de quota fixa, mais conhecida como “apostas esportivas”, permitindo a definição, no momento de efetivação da aposta, do quanto o apostador pode ganhar no caso de acerto, além de também permitir a exploração comercial em todo o território nacional, consolidando dispositivos legais com o intuito de proporcionar clareza e transparência ao sistema de rateio.

 

Além do mais, a Medida Provisória n.º 1.182/2023, que disciplina acerca de exploração de apostas esportivas de quota fixa, através de regras específicas modificou diversos dispositivos, estipulando regras específicas a serem cumpridas por pessoa jurídica nacional ou estrangeira que explore as denominadas apostas de quota fixa, com o intuito de possibilitar a fiscalização e fornecer uma maior segurança aos apostadores da temática esportiva. 


Não podemos afirmar, portanto, que o Projeto de Lei em epígrafe é livre vícios que possam vir a coibir o seu trâmite regular, vez que a medida determinada não só colide com as normas federais vigentes, como também com as competências legislativas, seja quanto à iniciativa de sua proposição, seja no tocante ao conhecimento e à deliberação da matéria pelo Poder Legislativo Estadual.
Portanto, somos contrários à aprovação do Projeto de Lei n.º 247, de 2023.




Sala das Comissões, em





Deputado Delegado Olim






   Relator
 
